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Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso

Estado de Mato Grosso do Sul

Secretaria Municipal de Administração e Gestão

CNPJ.  03 354 560/0001- 32

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de Acessórios e Periféricos de Informática em atendimento à Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso/MS.

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quant.

	01
	Cabo de força / cabo de alimentação com 3 pinos, para computador, novo padrão brasileiro, medindo 1,5 metro. Bitola de 3 x 0,50mm.
	UNID
	41

	02
	Cabo de rede U/UTP Cat 5e, conforme ABNT NBR 14705. Caixa com 305 metros (na cor azul)
	UNID
	7

	03
	Cabo HDMI Macho x VGA Macho, com comprimento de 1,5m. Compatível com Monitores/Projetores e Aparelhos que tenham Entrada para HDMI Macho.
	UNID
	11

	04
	Cabo VGA Macho x VGA Macho, com comprimento de 1,5m. Compatível com Monitores/Projetores e Aparelhos que tenham Entrada para VGA Macho.
	UNID
	53

	05
	Canaletas de PVC - cloreto de polivinila, medindo 20 x 10 mm (L x A) e 2 m de comprimento.
	UNID
	108

	06
	Conectores RJ 45 para cabo de rede. Pacote.
	PCT
	7

	07
	Disco Sólido SSD, 240GB, Interface SATA III, leitura sequencial até 550 MB/s, tamanho 2,5”.
	UNID
	40

	08
	Disco Sólido SSD, 480GB, Interface SATA III, leitura sequencial até 550 MB/s, tamanho 2,5”.
	UNID
	32

	09
	Fita Compatível Brother Mk231 T 12mm PT-80 (branca)
	UNID
	6

	10
	Fonte de alimentação para PC ATX de 250W, 110/240V.
	UNID
	44

	11
	Memória DIMM DDR3 de 8G, Clock 1600MHz (PC)
	UNID
	27

	12
	Memória DIMM DDR4 de 8G, Clock 2600MHz (PC)
	UNID
	28

	13
	MikroTik Router Board RB3011UiAS-RM
	UNID
	5

	14
	Mouse óptico, interface USB, mínimo de 2 botões e scroll, cabo de 1,20 m. Cor preta.
	UNID
	46

	15
	Placa de Rede PCI Express
	UNID
	30

	16
	Rotulador Eletrônico Brother PT-80
	UNID
	2

	17
	Switch, 8 Portas Gigabit, 10/100/1000 mbps, Gerenciável, Padrão Ethernet IEEE Ethernet, Conectores RJ-45, Conectar Microcomputador à Rede
	UNID
	43

	18
	Teclado conexão USB, Padrão ABNT2. Com no mínimo 105 teclas e com pés de apoio, Comprimento do Cabo de 1,20 m. Compatibilidade com MacOS, Windows, Linux. Cor preta.
	UNID
	46

	19
	Suporte quadrado para monitor. Ergonômico, na cor preta, em material plástico totalmente resistente, para suportar até 40Kg. Ajuste em até 4 níveis de altura. Contém jogo de pés desmontáveis. Dimensões mínimas de 27,5 x 34 x 7 cm.
	UNID
	32

	20
	Suporte para CPU. Suporte para gabinetes AT ou ATX. Base plástica reforçada e ajustável com antiderrapante e 4 rodízios, cor preta.
	UNID
	30


1.2. Valor global estimado da contratação: R$ 84.194,53 (Oitenta e quatro mil cento e noventa quatro reais e cinquenta e três centavos).

1.3. A presente contratação será mediante Pregão Eletrônico e adotará como critério o Menor Preço Por Item.

1.3. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2024, a contar data de sua assinatura, podendo ser prorrogada, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021.
1.4. Os produtos objeto desta contratação são caracterizados como materiais de consumo e não se enquadram como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.5. A quantidade solicitada por Secretaria/órgão Demandante é apresentada na tabela a seguir.
	Item
	Descrição/Especificação
	Unid.
	ADM
	ASC
	EDU
	GAB
	OBR
	PLA
	SAU
	Quant. Total

	1
	Cabo de força / cabo de alimentação com 3 pinos, para computador, novo padrão brasileiro, medindo 1,5 metro. Bitola de 3 x 0,50mm.
	UNID
	
	5
	20
	2
	
	10
	4
	41

	2
	Cabo de rede U/UTP Cat 5e, conforme ABNT NBR 14705. Caixa com 305 metros (na cor azul)
	UNID
	2
	
	2
	1
	1
	
	1
	7

	3
	Cabo HDMI Macho x VGA Macho, com comprimento de 1,5m. Compatível com Monitores/Projetores e Aparelhos que tenham Entrada para HDMI Macho.
	UNID
	3
	
	
	
	
	
	8
	11

	4
	Cabo VGA Macho x VGA Macho, com comprimento de 1,5m. Compatível com Monitores/Projetores e Aparelhos que tenham Entrada para VGA Macho.
	UNID
	
	5
	10
	2
	
	20
	16
	53

	5
	Canaletas de PVC - cloreto de polivinila, medindo 20 x 10 mm (L x A) e 2 m de comprimento.
	UNID
	30
	
	50
	6
	
	12
	10
	108

	6
	Conectores RJ 45 para cabo de rede. Pacote.
	PCT
	3
	
	1
	1
	1
	
	1
	7

	7
	Disco Sólido SSD, 240GB, Interface SATA III, leitura sequencial até 550 MB/s, tamanho 2,5”.
	UNID
	
	4
	10
	2
	8
	4
	12
	40

	8
	Disco Sólido SSD, 480GB, Interface SATA III, leitura sequencial até 550 MB/s, tamanho 2,5”.
	UNID
	10
	2
	10
	
	4
	
	6
	32

	9
	Fita Compatível Brother Mk231 T 12mm PT-80 (branca)
	UNID
	3
	
	
	
	
	
	3
	6

	10
	Fonte de alimentação para PC ATX de 250W, 110/240V.
	UNID
	10
	5
	15
	5
	4
	
	5
	44

	11
	Memória DIMM DDR3 de 8G, Clock 1600MHz (PC).
	UNID
	12
	
	
	4
	5
	
	6
	27

	12
	Memória DIMM DDR4 de 8G, Clock 2600MHz (PC)
	UNID
	12
	
	4
	2
	6
	
	4
	28

	13
	MikroTik Router Board RB3011UiAS-RM
	UNID
	4
	
	1
	
	
	
	
	5

	14
	Mouse óptico, interface USB, mínimo de 2 botões e scroll, cabo de 1,20 m. Cor preta.
	UNID
	15
	5
	20
	
	2
	
	4
	46

	15
	Placa de Rede PCI Express
	UNID
	8
	
	10
	2
	5
	
	5
	30

	16
	Rotulador Eletrônico Brother PT-80
	UNID
	1
	
	
	
	
	
	1
	2


	Item
	Descrição/Especificação
	Unid.
	ADM
	ASC
	EDU
	GAB
	OBR
	PLA
	SAU
	Quant. Total

	17
	Switch, 8 Portas Gigabit, 10/100/1000 mbps, Gerenciável, Padrão Ethernet IEEE Ethernet, Conectores RJ-45, Conectar Microcomputador à Rede
	UNID
	7
	4
	12
	4
	5
	4
	7
	43

	18
	Teclado conexão USB, Padrão ABNT2. Com no mínimo 105 teclas e com pés de apoio, Comprimento do Cabo de 1,20 m. Compatibilidade com MacOS, Windows, Linux. Cor preta.
	UNID
	15
	5
	20
	
	2
	
	4
	46

	19
	Suporte quadrado para monitor. Ergonômico, na cor preta, em material plástico totalmente resistente, para suportar até 40Kg. Ajuste em até 4 níveis de altura. Contém jogo de pés desmontáveis. Dimensões mínimas de 27,5 x 34 x 7 cm.
	UNID
	8
	
	24
	
	
	
	
	32

	20
	Suporte para CPU. Suporte para gabinetes AT ou ATX. Base plástica reforçada e ajustável com antiderrapante e 4 rodízios, cor preta.
	UNID
	6
	
	24
	
	
	
	
	30


1.5.1. As siglas utilizadas na tabela anterior se referem as seguintes Secretarias/Órgãos Demandantes:

a) ADM: Secretaria Municipal de Administração e Gestão;

b) ASC: Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania;

c) EDU: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte;
d) GAB: Gabinete do Prefeito;
e) OBR: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos;

f) PLA: Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

g) SAU: Secretaria Municipal de Saúde.
2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.  O processo se justifica pela necessidade de aquisição do material de consumo para suprimento das máquinas pertencentes às Secretarias/Órgãos Demandantes, a fim de assegurar o pleno desenvolvimento das atividades administrativas, bem como adequação dos espaços de trabalho. 

2.2. Para isso, cada Secretarias/Órgãos Demandantes encaminhou sua estimativa de consumo, mediante Documento de Formalização de Demanda (DFD), e posteriormente, a Coordenadoria de Aquisições Governamentais planejou a reposição destes produtos através do levantamento do consumo necessário para atender cada área, visando à manutenção do fluxo de materiais, de forma consolidada, contemplando os modelos e especificidades técnicas existentes no mercado.

2.3. Cumpre destacar que os Acessórios são peças que complementam os computadores, como suportes para notebook, suportes para PC, suportes para monitor, cabos (impressora, celular etc.), headset, fone de ouvido, teclado, mouse, entre outros. Já os Periféricos são dispositivos de hardware instalados no computador, classificados em entrada e saída de dados, como por exemplo, HD, SSD, memórias, placa de rede, processadores, placa de vídeo, fonte de alimentação, fonte de PC, fonte de notebook e gabinete
.
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução visa suprir as demandas de consumo interno das Secretarias Municipais e demais setores da Administração Pública, através da contratação de empresa para o fornecimento dos acessórios e periféricos de informática.

3.2. Os produtos serão adquiridos, no todo ou em parte, durante a execução do Contrato, a critério da Secretaria/Órgão Demandante.
3.3. Em função da natureza da contratação, do valor contratado e da forma de entrega dos produtos há necessidade de assinatura de Termo de Contrato, incluindo as obrigações das partes envolvidas.
4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. As propostas devem atender integralmente as especificações técnicas contidas na Termo de Referência (TR).

4.2. A empresa contratada deverá manter em dia as certidões fiscais e tributárias, sob pena de suspensão do pagamento até sua regularização.

4.3. Os materiais adquiridos deverão corresponder à exata especificação descrita na tabela utilizada na Cotação de Preços, neste Estudo Técnico, e que será integralmente transcrita para o Termo de Referência e o Edital.

4.4. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da entrega dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.
4.5. A Contratada, durante toda a execução do Contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
4.6. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo administrativo instaurado para esse fim específico.
4.7. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante.
4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
4.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente.
5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O Contrato terá vigência até 31/12/2024, podendo ser prorrogado por iguais períodos, a contar da data de sua assinatura.

5.2. Os produtos serão adquiridos, em sua totalidade ou parcialmente, no decorrer da vigência contratual, sendo a Contratada responsável por garantir quaisquer defeitos de fabricação, de embalagem, de transporte e descarga.
5.3. O prazo de entrega dos produtos é de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Solicitação de Fornecimento (SF).

5.4. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Eurico Sebastião Ferreira, nº 890, bairro Nhecolândia, Rio Verde de Mato Grosso/MS, no horário das 7h00min às 13h00 min.

5.5. Os itens deverão ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem indícios de umidade, sem inadequação de conteúdo a fim de garantir sua integridade.
5.6. No caso de devolução, o prazo de substituição dos produtos será de entrega será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação para troca/devolução dos produtos.

5.7. A entrega dos produtos deverá ser acompanhada da Nota Fiscal (NF), emitida conforme especificações e quantidades descritas na Autorização de Fornecimento (AF) recebida.

5.8. Antes da emissão de qualquer Nota Fiscal (NF), a empresa contratada deverá conferir junto com a Contratante os valores e quantidades descritos na Autorização de Fornecimento (AF), bem como se deverá ser colocada alguma observação na Nota Fiscal. 
5.9. Todos os pedidos de produtos (SF), reclamações e notificações serão transmitidas através do endereço eletrônico (e-mail) fornecido pela Contratada, podendo, a Contratada utilizar-se de outros meios (telefone, aplicativo de mensagens) para confirmação de recebimento do e-mail enviado.
6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e no Edital, devendo ser corrigidos no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, às custas da Contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

6.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6.3. A Contratada se sujeitará à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante quanto à prestação dos serviços, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados.

6.4. O fiscal do Contrato realizará a conferência dos produtos entregues, bem como os dados e valores constantes na Nota Fiscal/Fatura encaminhada, sendo que a Contratada fica obrigada a corrigir, quando detectado erro, cabendo à fiscalização não atestar a referida Nota Fiscal/Fatura até que sejam sanadas todas as pendências apontadas.

6.5. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos materiais de consumo, a Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento dos itens, diretamente por fiscais e substitutos designados. 
6.6. No interesse da Administração, o valor do Contrato decorrente desta licitação poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento), com o aumento ou supressão dos quantitativos correspondentes, nos termos da legislação vigente.

7 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Cumprir fielmente com as cláusulas contratuais.

7.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal (NF).
7.3. Atender as despesas e encargos de qualquer natureza como o seu pessoal envolvido na entrega dos produtos, responsabilizando-se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, de acidente de trabalho e outras.

7.4. Manter, durante a vigência do Contrato, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, na qual decorreu o presente ajuste.

7.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

7.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

7.7. Permitir o acompanhamento da execução e fiscalização da execução contratual.

8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Expedir as Requisições/Solicitações de Fornecimento (SF) ou outro documento equivalente.

8.2. Verificar minuciosamente os produtos recebidos e suas especificações, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre eventuais defeitos, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção.

8.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, mediante Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo setor competente.

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

8.6. Proporcionar a empresa fornecedora todas condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega dos produtos dentro das normas estabelecidas no Edital.

8.7. Proceder o acompanhamento e fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive à aplicação das sanções previstas no Edital.

8.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo compromitente fornecedor.
8.9. Aplicar as penalidades cabíveis.

9 – DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10 – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.

11 – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade do fornecimento do objeto, das técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma disposta na Lei nº 14.133/2021.

11.2. A fiscalização do Contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 14.133/2021.

11.3. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução do objeto contratual deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

11.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
11.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021.

11.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

11.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

12 – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

12.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (dias) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
12.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado
12.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
12.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.
13 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. O pagamento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal atestada e as Certidões regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições neste Termo de Referência.

13.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal.

13.3. O pagamento fica condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente.

13.4. O pagamento a ser efetuado à Contratada, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.
13.5. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.
13.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, tributária e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na Lei nº 14.133/2021.

13.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

13.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

13.9. É vedado o pagamento, a qualquer título, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

14 – DO REAJUSTE

14.1. Caso seja necessário, poderá haver recomposição de preços, buscando a manutenção do equilíbrio financeiro do Contrato, nos termos da legislação vigente.

14.2. Para fins de recomposição de preços, a Contratada deverá apresentar à Contratante requerimento formal, por escrito, acompanhado de planilha de cálculo do valor pretendido e notas fiscais que comprovem a necessidade da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro original, demonstrando que houve perda na sua margem de lucro.

14.3. Somente após a(o) Secretaria/Órgão detentor do Contrato formalizar a concessão da recomposição e consequentemente emitir Notas de Empenho contábil relativo à despesa dos mesmos, é que estará autorizada a cobrança dos novos valores.

14.4. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

15 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. Não será exigida da Contratada a prestação de garantia contratual.

15.2. Só serão recebidos produtos que estiverem em conformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência e no Edital.

15.3. Em caso de desconformidade ou outros problemas, a Contratada terá um prazo de 5 (cinco) dias úteis para substituir o produto que apresentar desconformidade.

16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos da legislação vigente, a Contratada que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do Contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para a Contratante.

II - Multa:
a) pelo atraso na prestação do serviço executado, em relação ao prazo estipulado, de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) do valor homologado, por dia decorrido, até o limite de 5% (cinco por cento); 

b) pela recusa em executar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado, de até 10% (dez por cento) do valor homologado; 

c) pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) de 1/60 do valor homologado, por dia decorrido;

d) pela recusa em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como recusa o serviço não efetivado nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) de 1/60 do valor homologado; 

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 14.133/2021, ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) de 1/60 do valor homologado, para cada evento.
III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

16.3. A sanções previstas nos subitens I, III e IV poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa.

16.3.1. As penalidades de multas decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

16.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados serão recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

16.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 

16.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal.
17 – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital.

17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estarão previstos no Edital.
17.3. O critério de julgamento da proposta é Menor Preço Por Item mediante de Pregão Eletrônico.
17.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital.

17.5. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação do licitante deverão constar no Edital, através de Anexo específico e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances, devendo ser apresentados no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas), mediante solicitação do interessado. 

17.5.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

17.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

17.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123/2006, estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

17.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

17.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo de Referência e no Edital. 

17.10. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

17.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

17.12. As empresas licitantes deverão manter durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em atenção a legislação vigente.

17.13. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência e no Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou propor a revogação do certame.
18 – DO VALOR ESTIMADO E DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA

18.1. O valor global estimado da contratação será de R$ 84.194,53 (Oitenta e quatro mil cento e noventa e quatro reais e cinquenta e três centavos), dividido da seguinte forma:

18.1.1. Secretaria Municipal de Administração e Gestão (ADM): Projeto Atividade 2.089 – Manutenção das Atividades da Sec. de Adm. e Gestão – 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.500 – Material de Consumo, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 27.302,96 (Vinte e sete mil trezentos e dois reais e noventa e seis centavos) – Recurso Próprio.

18.1.2. Secretaria Municipal de Assistência Social (ASC): Projeto Atividade 2043 – Manutenção das Atividades Administrativas do FMAS –3.3.90.30.00.00.00.00.01.500 – Material de Consumo, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 3.783,88 (Três mil setecentos e oitenta e três reais e oitenta e oito centavos) – Recurso Próprio.

18.1.3. Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes (EDU):
· Projeto/Atividade 2.017 – Manutenção do Ensino Fundamental – 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.500 – Material de Consumo, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 17.958,16 (Dezessete mil novecentos e cinquenta e oito reais e dezesseis centavos) – Recurso Próprio.
· Projeto/Atividade 2.018 – Manutenção da Educação Infantil – 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.500 – Material de Consumo, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 5.923,29 (Cinco mil novecentos e vinte e três reais e vinte e nove centavos) – Recurso Próprio.
19.1.4. Gabinete do Prefeito (GAB): Projeto Atividade 2.004 – Manutenção da Procuradoria Jurídica – 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.500 – Material de Consumo, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 4.419,14 (Quatro mil quatrocentos e dezenove reais e catorze centavos) – Recurso Próprio.
18.1.5. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos (OBR): 2.027 – Manutenção da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos – 3.3.90.30.00.00.00.00.1.500 Material de Consumo, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 8.989,80 (Oito mil novecentos e oitenta e nove reais e oitenta centavos e quarenta centavos) – Recurso Próprio.

18.1.6. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças (PLA): Projeto Atividade 2.088 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento e Finanças – 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.500 – Material de Consumo, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 2.931,62 (Dois mil novecentos e trinta e um reais e sessenta e dois centavos) – Recurso Próprio.
18.1.7. Secretaria Municipal de Saúde (SAU): Projeto Atividade 2.059 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde – 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.500 – Material de Consumo, ou outra que venha substituir. Valor estimado de R$ 12.885,68 (Doze mil oitocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e oito centavos) – Recurso Próprio.
19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. O Termo de Referência deverá ser disponibilizado anexo ao Edital.

19.1. A partir da vigência do instrumento contratual, o fornecedor se obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas normas.

19.3. O gerenciamento deste instrumento ficará na responsabilidade das Secretarias Municipais requisitantes, de acordo com os Documentos de Formalização de Demanda (DFD) de solicitação das referidas quantidades, no seu aspecto operacional.
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